 LEI Nº 1.605/78
AUTORIZA A ASSINATURA DE CONVÊNIOS COM O ESTADO DE MINAS GERAIS, PARA O ESTABELECIMENTO DE BASES DE COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVO-FISCAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios e termos aditivos com o Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Estado da Fazenda, para o estabelecimento de bases de cooperação administrativo-fiscal, visando à conjunção de esforços no sentido de melhor atender a seus interesses comuns, principalmente no campo da política fiscal.


Art. 2º - No estabelecimento das condições em que se realizará essa integração entre os serviços estaduais e municipais na área administrativo-fiscal, ocorrendo a hipótese de a Secretaria de Estado da Fazenda colocar à disposição do Município, sem qualquer ônus para este, funcionário (s) integrante (s) do seu Quadro de Tributação, Fiscalização e Arrecadação, para desempenhar, junto à Prefeitura, funções que lhes forem designadas pelo Prefeito Municipal, poderá este, em contra-partida, colocar à disposição da Secretaria servidores municipais, para o desempenho de tarefas que lhes forem cometidas, os quais prestarão serviços no órgão fazendário situado na sede do Município.


Art. 3º - Ressalvadas as despesas de remuneração de pessoal, na forma do artigo anterior, que correrão à conta da dotação 0251-03080212-31-3111-00, do orçamento municipal – nenhum encargo financeiro decorrerá para o Município dos instrumentos a serem celebrados.


Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

            Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 15 de fevereiro de 1978.
Dácio Pereira Fonseca – Prefeito Municipal

